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Mensuração da Pobreza  
Multidimensional Rural nas Mesorregiões  

Norte e Jequitinhonha de Minas Gerais1
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Resumo: O objetivo deste estudo é investigar e mensurar a intensidade da pobreza 
rural multidimensional por meio dos conjuntos Fuzzy, tendo como recorte geográfico 
as mesorregiões norte e Jequitinhonha do estado de Minas Gerais e seus agricultores 
familiares como público-alvo. A metodologia fundamenta-se na construção do Índice 
Fuzzy de Pobreza Rural multidimensional e no cálculo dos pesos de cada dimensão. 
Quanto aos resultados, estes se alinham com o que Amartya Sen defende na Abordagem 
das Capacitações, pois, apesar de a dimensão referente a renda e trabalho ter apresentado 
o maior peso na mensuração da pobreza, fatores como educação e saúde também merecem 
atenção devido à maior intensidade apresentada. Portanto, este segmento deveria ser 
assistido por políticas estruturantes com melhorias constantes na educação, na saúde e na 
infraestrutura, de modo a atender as particularidades de cada localidade, de acordo com 
as verdadeiras privações sofridas pelos agricultores familiares.

Palavras-chaves: pobreza rural, índice Fuzzy, abordagem das capacitações.

Abstract: The aim of this study is to investigate and measure the intensity of rural multidimensional 
poverty through the Fuzzy sets, having as geographic cut North and Jequitinhonha mesoregions 
of Minas Gerais state and its familiar farmers as target public. The methodology is based on the 
construction of the Multidimensional Rural Poverty Fuzzy Index and on the calculation of the 
weights of each dimension. As for the results, these are aligned with what Amartya Sen defends 
in the Capability Approach, because although the dimension referring to income and work have 
presented the greatest weight in the measurement of poverty, factors such as education and health 
also merit attention due to the greater intensity presented. Therefore, this segment should be assisted 
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1. Introdução

Ainda que a maioria da população de um determi-
nado país resida nas cidades, o cenário rural brasileiro 
abriga uma diversidade de ambientes físicos, recursos 
naturais, agroecossistemas, sistemas agrários, etnias, 
culturas, padrões tecnológicos, formas de organiza-
ção social e política, linguagens e simbologias (IBASE, 
2006).

Porém, apesar destas diversidade e relevância 
socioeconômica presentes em tais espaços, a pobreza 
se encontra em sua maior parte no meio rural. Em 
complementariedade, o Iica (2013) define que a “cara 
clássica” da pobreza é de origem rural e incidente no 
agricultor que habita o campo, em espaços territoriais 
nos quais o processo de modernização agropecuária 
ainda não se manifestou de forma ampla. Em especial 
na região Sudeste, isso pode ser verificado em amplos 
territórios de agricultura debilitada do Norte de Minas 
e Vale do Jequitinhonha, por exemplo (IICA, 2013).

Além disso, a pobreza é muito desigual em todo 
o Brasil. Há uma sensível diferença entre ser pobre no 
Nordeste e na região Sul, na área urbana ou na área 
rural, devido às heterogeneidades regionais que exis-
tem no País (LOPES et al., 2003). Assim, no que se refere 
à conceituação de “pobreza”, nota-se, na literatura, que 
não há um consenso entre os teóricos. Segundo Puchale 
et al. (2015), com o passar dos anos, dada a evolução 
dos estudos entorno à temática, ocorreram modifica-
ções na forma de conceituá-la e de medi-la. O método 
de análise, nas últimas décadas, reorientou-se de fer-

ramentas unidimensionais para multidimensionais, 
abarcando dimensões monetárias e não monetárias.

Em especial, o enfoque que delineia a pobreza 
como fenômeno multidimensional teve maior ênfase 
com a Abordagem das Capacitações proposta por 
Amartya Sen (2000), que revela a ideia de que o pobre 
é também considerado aquele indivíduo que não con-
segue desenvolver suas capacidades. Assim, somente 
a dimensão monetária não seria suficiente para avaliar 
um fenômeno tão complexo como este.

A condição de pobreza, como defendido na 
Abordagem das Capacitações (SEN, 2000, 2001), com-
preende distintos fatores, quantitativos e qualitativos, 
como a insuficiência de renda, acesso a bens duráveis, 
educação, saúde, circunstâncias familiares, localização 
geográfica, dentre outros. Portanto, a noção de pobreza 
não está limitada apenas à disponibilidade de renda, 
mas tem considerado outras dimensões a respeito da 
vida das pessoas, em seu caráter multidimensional 
(OTTONELLI, 2013).

Apesar de o método unidimensional prevalecer 
no estudo da pobreza, por ser simples e viável para 
comparações internacionais, novas metodologias mul-
tidimensionais têm sido concebidas, considerando 
diferentes dimensões para medir a pobreza (NEDER et 
al., 2011). Dentre as propostas alternativas, pesquisas 
como as de Cerioli e Zani (1990), Bantilan, Bantilan Jr. 
e Castro (1992), Cheli e Lemmi (1995) e Filippone et al. 
(2001) foram precursoras na mensuração da pobreza a 
partir da lógica fuzzy.

Deve-se ter mente que, para erradicar a pobreza 
por meio de políticas públicas, inicialmente é indispen-

by structuring policies with constant improvements in education, health and infrastructure, in order to meet the particularities 
of each locality, according to the real deprivations suffered by family farmers.
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sável sua correta mensuração, no intuito de verificar 
quais são os pontos a serem considerados. Segundo 
Puchale et al. (2015), dadas as incertezas existentes em 
algumas variáveis, são utilizados métodos que auxiliam 
nesta imprecisão, como é o caso do método fuzzy, tam-
bém conhecido como a teoria dos conjuntos e a lógica 
nebulosa, que foi proposta nos anos 1960 pelo profes-
sor Lofti Asker Zadeh. Por ser um método que não adota 
a dicotomia “sim” ou “não”, o fuzzy adquire importân-
cia para analisar temas que são de complexa mensura-
ção, que é o caso da pobreza (PUCHALE et al., 2015).

Portanto, neste estudo optou-se pelo uso de uma 
função fuzzy de pobreza, em oposição à abordagem tra-
dicional por meio de linhas de pobreza. De acordo com 
Carvalho et al. (2007), uma característica distintiva da 
referida função é que esta considera que há diferen-
tes graus de pobreza a serem obtidos, não apenas para 
análise, mas também para o delineamento de políticas 
públicas mais específicas.

Assim sendo, a abordagem fuzzy da pobreza 
preocupa-se em analisar o quão pobre um indiví-
duo se encontra e, em combinação com a abordagem 
multidimensional, também indica em que dimen-
são o indivíduo é especialmente pobre (CARVALHO; 
KERSTENETZKY; DEL-VECCHIO, 2007). Em conso-
nância, Ottonelli e Mariano (2014) alegam que essa 
informação é importante para os formuladores de polí-
ticas públicas, uma vez que as diretrizes de combate à 
pobreza serão mais efetivas ao atentarem-se às dimen-
sões que mais carecem de atenção.

Dentre os estados do Brasil, Minas Gerais é um dos 
que mais se destaca pelas marcantes heterogeneidades 
regionais (ROSADO; ROSSATO; LIMA, 2009; COSTA 
et al., 2012). Apesar de ter regiões dinâmicas, modernas 
e com indicadores socioeconômicos de nível elevado, 
há localidades atrasadas, estagnadas, que não propor-
cionam a mínima condição de vida para a população 
(QUEIROZ, 2001).

Nessa direção encontram-se duas mesorregiões 
do estado que em conjunto representam 34,5% de 
agricultores familiares em situação de pobreza: Norte 
de Minas e Jequitinhonha (MINAS GERAIS, 2014). 
Segundo Lopes e Gusmão (2012), apesar da queda no 
nível de desigualdade de renda no estado, as referidas 
mesorregiões estão, ainda, entre as mais pobres do País. 
Vivem nessas regiões grande parte da população pobre 
e extremamente pobre do estado de Minas Gerais, 
reflexo do baixo dinamismo econômico. Além disso, 

o Norte de Minas e o Jequitinhonha acompanham o 
comportamento da economia nordestina e o clima seco 
que prejudica o desenvolvimento da agricultura, com 
características semelhantes ao perfil econômico e social 
de pobreza desta região (LOPES; GUSMÃO, 2012).

Deste modo, seguindo o que é proposto pela 
Abordagem das Capacitações, acredita-se que nas 
mesorregiões Norte de Minas e Jequitinhonha também 
exista pobreza em outras dimensões relacionadas à 
vida das pessoas, além do fator monetário. Assim, este 
estudo busca responder à seguinte questão: quais são 
as variáveis e dimensões que caracterizam a maior inci-
dência de pobreza em específicas regiões do estado de 
Minas Gerais?

Para responder esta pergunta, traçou-se o obje-
tivo de investigar e mensurar a intensidade da pobreza 
rural multidimensional por meio da lógica dos con-
juntos Fuzzy, tendo como recorte geográfico as mesor-
regiões norte e Jequitinhonha do estado de Minas 
Gerais e seus agricultores familiares como público-alvo.

Carvalho et al. (2007), Pacheco et al. (2010), Maria et 
al. (2012), Ottonelli (2013), Deus et al. (2015) e Caetano 
et al. (2016) utilizaram-se de dados secundários agre-
gados para a construção do índice Fuzzy, que podem 
não absorver aspectos da vivência das famílias. Nessa 
perspectiva, este estudo difere-se dos demais ao fazer 
uso de dados primários coletados por meio de ques-
tionários aplicados aos agricultores familiares vulne-
ráveis economicamente das mesorregiões Norte de 
Minas e Jequitinhonha do estado de Minas Gerais, de 
modo a gerar um panorama mais realista da pobreza 
multidimensional.

Compreender como se encontram e quais são as 
principais características das mesorregiões Norte de 
Minas e Jequitinhonha no que diz respeito à pobreza 
rural se mostra importante para que, a partir da cons-
trução do índice Fuzzy, seja possível identificar as 
dimensões que mais contribuem para a intensifica-
ção da pobreza nesses espaços rurais e, assim, subsi-
diar as discussões sobre estratégias e políticas públicas 
de mitigação da pobreza moldadas às especificidades 
regionais. Em outras palavras, a contribuição do artigo 
para a literatura encontra-se na construção do índice 
Fuzzy de pobreza rural (IFPR), a partir de um estudo 
empírico, que leva em consideração o ponto de vista do 
entrevistado, por meio de dados primários.

Este estudo se justifica por ser uma contribui-
ção para a geração de informações sobre a pobreza 
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multidimensional nas mesorregiões consideradas 
neste estudo, principalmente devido aos escassos tra-
balhos realizados nesse sentido. Assim como no estudo 
de Ottonelli (2013, p. 14), enfatiza-se que a análise da 
pobreza não deve ser restrita às questões de “quan-
tas pessoas pobres há em determinado local” ou tão 
somente “quão pobres são essas pessoas” mas investi-
gar “em que (ou quais) dimensão (dimensões) os indi-
víduos passam por maiores privações”.

Além desta parte introdutória, o estudo encontra-
-se dividido em: referencial teórico, que discorre a 
respeito da pobreza multidimensional na abordagem 
das capacitações de Amartya Sen; os procedimentos 
metodológicos, indicando o percurso adotado para 
cumprimento do objetivo de pesquisa; a análise e inter-
pretação dos resultados e, por fim, as principais con-
clusões sobre a investigação realizada.

2. Pobreza multidimensional: 
abordagem das capacitações  
de Amartya Sem

A Abordagem das Capacitações é conhecida como 
uma teoria do desenvolvimento humano. Segundo 
Sen (2000), o principal meio para alcançar o desen-
volvimento humano é pela liberdade. Isto acontece 
porque, com mais liberdade, os indivíduos têm a pos-
sibilidade de desfrutar de maior número de funcio-
namentos. Além disso, têm maior autonomia para 
ampliar sua capacidade e ser agente transformador ao 
gerar mudanças na vida pessoal/profissional e fazer 
escolhas que impactam a comunidade na qual o indiví-
duo está inserido (SEN, 2000).

Por conseguinte, nota-se dois conceitos estrutu-
rantes da Abordagem das Capacitações: os funcio-
namentos e as capacidades. Conforme Sen (2000), os 
funcionamentos referem-se àquilo que o indivíduo 
pode considerar relevante “fazer” ou “ser”, podendo 
variar dos básicos, como estar bem nutrido, ter uma 
boa condição de saúde, ter nível educacional satisfa-
tório, ser isento de doenças e da morte prematura, ou 
estados mais complexos como ser feliz, ter respeito 
próprio e ser membro participante da comunidade. 
A capacidade, por sua vez, é um conceito relacionado 
com a ideia de funcionamento pois representa quais 
são os conjuntos de funcionamentos que a pessoa esco-

lheu exercer além de refletir a liberdade para se ter esti-
los de vida diversos (SEN, 2000).

De acordo com a referida abordagem, a pobreza 
é compreendida como um fator que pode prejudicar 
o exercício das liberdades dos indivíduos (SEN, 2000). 
Por esta direção, de acordo com Sen (2001), a pobreza 
não é apenas relacionada à falta de renda das pes-
soas, mas sim no que diz respeito a privação de suas 
capacidades básicas, que inibem o indivíduo de aufe-
rir renda e, do mesmo modo, dificulta convertê-la em 
ações socialmente apropriadas. Pobres, segundo Sen 
(2000), são aqueles que não possuem capacidades bási-
cas para levar uma vida digna e isso vai além do fato 
de possuir ou não renda. Nesse sentido, a Abordagem 
das Capacitações de Sen concebe a pobreza como sinô-
nimo de privação.

Deste modo, conforme Codes (2008), o econo-
mista indiano Amartya Sen inovou o conceito de 
pobreza. Além de ampliar as concepções que até então 
vigoravam, Sen inseriu a reflexão nos planos da jus-
tiça social, igualdades, implicações políticas e relações 
sociais (SEN, 1988 apud CODES, 2008). Para Sen (2000), 
as ações conjecturam os vários fatos que uma pessoa 
pode considerar precioso ter/fazer, como não passar 
fome e miséria, ser parte ativa da comunidade, entre 
outros fatos desejáveis que varia para cada indivíduo.

Sen (2000) acredita que fatores como educa-
ção, serviços básicos de saúde, emprego e seguro são 
importantes por poder munir e proporcionar aos indi-
víduos a possibilidade de encarar os desafios que a 
sociedade os impõe. No entanto, a ausência de liberda-
des para realizar diversos tipos de ações que se deseja 
conduz às privações e estas, por sua vez, podem susci-
tar em pobreza. As piores privações que um indivíduo 
pode ter são de alimentação apropriada, cuidados com 
a saúde, saneamento básico e água potável, educação, 
emprego, de segurança econômica e social, de liberda-
des políticas e de direitos civis (SEN, 2000).

Sen (2000) ressalta que as capacidades não ocor-
rem de forma isolada, pois um tipo de capacidade 
pode ajudar na promoção das demais, a partir das inte-
rações que apresentam entre si. Ainda de acordo com o 
autor, cinco liberdades instrumentais são consideradas 
essenciais: a) liberdades políticas; b) facilidades econô-
micas; c) oportunidades sociais; d) garantias de trans-
parência e e) segurança protetora. A primeira conjuga 
os direitos civis e referem-se à liberdade de escolha 
de quem deve governar, além dos direitos de fiscali-
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Quadro 1. Resumo dos trabalhos que analisaram a pobreza multidimensional

Autores/estudos Dimensões
Brandolini e D’Alessio (1998) Recursos econômicos, saúde, educação, emprego, domicílio e relação social.
Chiappero-Martinetti (2000) Domicílio, saúde, educação e conhecimento, interações sociais e condições psico-

lógicas.
Lelli (2001) Relação social, trabalho, situação econômico, saúde, condição psicológico, ativida-

des culturais e domicílio.
Picolotto (2006) Saúde, nutrição, educação, participação, solidariedade, liberdade e satisfação.
Carvalho, Kerstenetzky e Del-Vecchio (2007) Educação, renda, saneamento básico, condição domiciliar, população e saúde. 
Pacheco, Del-Vechio e Kerstenetzky (2010) Saúde, renda, educação e condição domiciliar.
Pacheco et al. (2010) Saúde, renda, educação e condição domiciliar.
Barroso, Salvato e Matias (2012) Saúde e bens.
Ottonelli (2013) Educação, saúde, condições habitacionais e renda.
Ottonelli e Mariano (2014) Educação, saúde, condições habitacionais e renda.
Deus et al. (2015) Conhecimento e informação, trabalho e renda, infraestrutura e vida saudável, 

condição domiciliar.
Caetano et al. (2016) Educação, saúde, condições habitacionais e renda.

Fonte: Resultados da pesquisa.

zar e criticar os governantes, por meio das mídias. As 
facilidades econômicas incluem o fato das pessoas uti-
lizarem seus recursos financeiros para o consumo, pro-
dução ou troca. As oportunidades sociais referem-se ao 
acesso a serviços de saúde, educação, entre outros, que 
permitem o indivíduo viver particularmente melhor e 
também contribuir na vida em sociedade (SEN, 2000). 
Em relação às garantias de transparência, Sen destaca 
a necessidade de as pessoas esperarem sinceridade na 
relação com as demais, assim como com instituições e o 
Estado. Já a segurança protetora tem a função de pro-
teger os indivíduos em situações de vulnerabilidade 
de caírem na miséria, por meio da seguridade social, 
por exemplo, e outras medidas que visem as garantias 
mínimas de sobrevivência.

Assim, diante do exposto, nota-se que a percepção 
de pobreza multidimensional expande as estratégias 
de políticas públicas de erradicação da pobreza, pois 
leva em consideração outros aspectos além da renda, 
como os fatores culturais e sociais.

Segundo Mattos (2006), a Abordagem das 
Capacitações de Sen ainda está em processo de con-
catenação e operacionalização. Uma das críticas que o 
autor faz é o fato de que Sen não definiu um rol das 
capacitações consideradas essenciais para medir a 
pobreza. Além disso, Mattos (2006) alega que, na prá-
tica, há carência de dados para se aplicar a Abordagem, 
com exceção das pesquisas de campo que produzem 
seus próprios dados, ou seja, coleta os dados primá-

rios que melhor capturam a realidade e as capacitações 
dos indivíduos. Portanto, este estudo, ao utilizar-se das 
informações coletadas diretamente com os agricultores 
familiares, buscará captar informações mais próximas 
da vivência das pessoas, assim como suas capacitações 
e, assim, dirimir as críticas direcionadas à abordagem 
em tela.

2.1. Estudos sobre pobreza multidimensional

Nessa seção apresenta-se breve discussão de tra-
balhos anteriores sobre a pobreza multidimensional e 
sua mensuração. A maior parte das pesquisas foi reali-
zada por meio dos conjuntos fuzzy, desenvolvidos para 
diferentes regiões e países. Um ponto em comum aos 
estudos, que estão sumarizados no Quadro 1, é a uti-
lização de dados secundários para o desenvolvimento 
de suas análises.

Brandolini e D’Alessio (1998) avaliam os métodos 
empíricos para mensurar os funcionamentos e capaci-
dades da Abordagem das Capacitações de Sen na Itália. 
Para isso, os autores utilizaram as dimensões: recursos 
econômicos, saúde, educação, emprego, domicílio e 
relação social. De modo geral, concluíram que a carên-
cia é mais acentuada nas dimensões recursos econômi-
cos, domicílio e saúde.

Chiappero-Martinetti (2000) testou a metodologia 
fuzzy para uma avaliação multidimensional do bem-
-estar, baseado em microdados referentes à Itália. As 
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dimensões usadas para esta análise foram: domicílio, 
saúde, educação e conhecimento, interações sociais 
e condições psicológicas. O autor observou-se baixo 
nível de privação nas dimensões referentes a mate-
riais, como a habitação e também aspectos relaciona-
dos à saúde. No entanto, houve elevada privação nas 
dimensões educação e conhecimento, além das rela-
ções sociais.

Lelli (2001), por sua vez, avaliou a forma como os 
resultados gerados pela implementação dos conceitos 
de Sen são influenciados pela escolha da técnica espe-
cífica (Análise Fatorial versus Teoria dos Conjuntos 
Fuzzy). O estudo é baseado em uma amostra repre-
sentativa de indivíduos belgas e considera sete funcio-
namentos (relação social, situação econômico, saúde, 
trabalho, condição psicológico, atividades culturais e 
domicílio). Primeiramente, houve similaridades nos 
padrões de realizações dos funcionamentos decor-
rentes do emprego das técnicas confrontadas. Assim, 
notou-se um grau relativamente alto de realização nas 
dimensões materiais (domicilio, trabalho e condições 
econômicas), além da saúde e estado psicológico, ao 
contrário das realizações relativamente precárias em 
interações sociais e atividades culturais.

Picolotto (2006) analisou a pobreza e o desenvol-
vimento humano fundamentados na Abordagem das 
Capacitações, por meio da técnica fuzzy. O indicador 
multidimensional construído avaliou o nível de rea-
lização de funcionamentos na região metropolitana 
de Porto Alegre, em 2006. As dimensões consideradas 
foram: saúde, nutrição, educação, participação, solida-
riedade, liberdade e satisfação. A maior propensão à 
pobreza esteve nas dimensões de participação e edu-
cação. Além disso, mulheres, negros, pardos e pessoas 
mais velhas foram considerados mais pobres quando 
avaliados no aspecto multidimensional.

Carvalho, Kerstenetzky e Del-Vecchio (2007), 
preocuparam-se em analisar a questão “quão pobre?”, 
substituindo a avaliação binária pobre/não pobre, ao 
mesmo tempo em que tentaram responder à pergunta 
“pobre por quê?”. A análise ocorreu para as regiões 
metropolitanas do Sudeste Brasileiro, baseada nos 
dados do Censo Demográfico do IBGE, do SUS e do 
PNUD, para 2000. Tal estudo revelou a heterogenei-
dade dessas regiões tanto em termos do seu grau de 
pertinência ao conjunto da pobreza quanto da variabi-
lidade das causas principais dessa pobreza.

Pacheco, Del-Vechio e Kerstenetzky (2010), no 
estudo da pobreza de 40 bairros da zona oeste do Rio 
de Janeiro, utilizaram dados do PNUD, para os anos 
de 1991 e 2000. Elegeram 22 variáveis agrupadas em 
quatro dimensões: saúde, renda, educação e condições 
habitacionais. De maneira geral, os autores notaram 
que a região oeste do município é muito heterogênea, 
incluindo bairros muito ricos e pobres. A vulnerabili-
dade à pobreza para os bairros que lideram o ranking 
é muito elevada devido ao acúmulo de privações em 
várias dimensões e pela intensidade relativa (em com-
paração com as demais regiões) dessas privações.

Barroso, Salvato e Matias (2012) focalizaram a 
pobreza multidimensional sob uma ótica não moneta-
rista para os estados da região Nordeste do Brasil. Para 
tanto, fizeram uso de uma metodologia de dominân-
cia estocástica da pobreza, considerando dois índices: 
saúde e bens, tendo como base de dados a Pesquisa de 
Orçamento Familiar (POF) de 2008-2009. Os principais 
resultados mostraram que há evidências estatísticas 
para afirmar que em alguns casos não há dominân-
cia estocástica significativa para todo o domínio das 
linhas de pobreza nutricional e de acesso a bens bási-
cos (bidimensional), mas houve dominância estocás-
tica significativa para subconjuntos do domínio das 
linhas de pobreza (unidimensional). Uma hipótese 
para este resultado foi encontrada no fato de que os 
estados são muito homogêneos quanto às dimensões 
consideradas.

Ottonelli (2013) investigou e mensurou a intensi-
dade da pobreza multidimensional na região Nordeste 
por meio dos dados do Censo Demográfico (2010). 
A mensuração da pobreza por meio do índice fuzzy 
envolveu quatro dimensões: educação, saúde, con-
dições habitacionais e renda. A maior propensão à 
pobreza esteve na dimensão renda. No entanto, as 
dimensões educação e saúde também obtiveram rele-
vância no índice de pobreza. Além disso, a autora cons-
tatou que as variáveis acesso ao ensino fundamental 
e médio e o acesso a serviços de saneamento básico, 
coleta de lixo e rede de água carecem de mais atenção 
dos agentes públicos.

Ottonelli e Mariano (2014) mensuraram a pobreza 
multidimensional nos municípios da região Nordeste, 
por meio da teoria dos conjuntos fuzzy e usando dados 
do Censo Demográfico. Utilizaram 19 variáveis sub-
divididas em quatro dimensões: educação, saúde, 



Rosimere Miranda Fortini, Evandro Camargos Teixeira, Suely de Fátima Ramos Silveira e Vinicius de Souza Moreira 

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 57, Nº 01, p. 161-180, Jan./Mar. 2019 – Impressa em Abril de 2019

167

condições habitacionais e renda. Os resultados indi-
caram que as dimensões renda e educação influen-
ciam a situação de pobreza, sobretudo nos estados de 
Maranhão, Alagoas, Piauí e Paraíba.

Deus et al. (2015) mapearam a pobreza rural bra-
sileira com dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD/2009), por meio da elaboração 
de um índice multidimensional utilizando os conjun-
tos fuzzy. Assim, as áreas rurais dos estados localiza-
dos nas regiões Norte e Nordeste alcançaram o maior 
grau de pobreza. Quanto aos pesos, identificou-se que, 
para 25 estados, a posse de fogão, rádio ou TV foram 
as variáveis de menor privação relativa por parte dos 
domicílios rurais. Além disso, as condições de ocupa-
ção e conhecimento foram os atributos de maior con-
tribuição para o índice multidimensional da pobreza.

Caetano et al. (2016) mensuraram a pobreza de 
forma multidimensional com base na teoria dos conjun-
tos fuzzy para o meio rural pernambucano, adotando 
dados da PNAD. Usaram 22 variáveis distribuídas em 
quatro dimensões, educação, saúde, condições habita-
cionais e renda. As variáveis frequentar a escola, saber 
ler e curso mais elevado foram as que registraram maio-
res privações na dimensão educação. No que se refere 
à dimensão saúde, constatou-se entrave no acesso aos 
serviços de saneamento básico. Quanto às condições 
habitacionais, não possuem acesso aos bens básicos 
(geladeira, fogão e televisão). Na dimensão renda, as 
variáveis rendimento domiciliar per capita e preocupa-
ção com o término dos alimentos antes de se poder com-
prar ou receber mais, estiveram atrelados à pobreza.

Diante dos estudos analisados, nota-se que as 
investigações tratam de diversas dimensões para a 
mensuração da pobreza multidimensional, sendo as 
mais comuns educação, saúde, condições habitacionais 
e renda. As que mais contribuíram para pobreza, de 
modo geral, foram renda, educação e saúde.

No entanto, ainda que existam aspectos correlatos 
entre os estudos, nota-se que a seleção das dimensões 
não deve ser determinada de forma padronizada, com 
exceção daquelas sob as quais existe um consenso em 
relação aos funcionamentos mínimos que devem ser 
considerados inicialmente. Em outras palavras, deve-
-se considerar o contexto de cada estudo para deter-
minar as dimensões para a mensuração da pobreza 
multidimensional, além de considerar também aquelas 
que já são consensuais entre os principais estudos da 
temática.

3. Metodologia

Lelli (2001) defende que, para fazer uso da teo-
ria das capacidades, o método mais útil é o dos con-
juntos Fuzzy, quando comparado com o de análise 
fatorial. Recentemente, estudos como os de Chiappero-
Martinetti (2000), Lelli (2001), e Ottonelli-Mariano 
(2014) têm empregado este método para a análise da 
pobreza, desenvolvimento humano e desigualdade. 
No que se refere à pobreza, a lógica fuzzy a avalia em 
termos de intensidade ao invés de uma característica 
que pode estar presente ou ausente.

3.1. Construção do Índice Fuzzy

O Índice Fuzzy de Pobreza Rural (IFPR) foi desen-
volvido a partir da coleta de dados primários por meio 
da aplicação de questionários com questões estrutu-
radas. As respostas dos entrevistados refletem a per-
cepção dos mesmos sobre os parâmetros analisados 
(aqui definidos em termos de educação, saúde, condi-
ções habitacionais e sanitárias, renda/trabalho e bens 
de consumo), por meio das quais pretendeu-se abarcar 
características da multidimensionalidade da pobreza, 
levando-se em consideração a abordagem de Amartya 
Sen (2000).

Dessa forma, procedeu-se a construção das dimen-
sões parciais para posteriormente construir o IFPR. O 
índice é composto por dimensões, sendo que cada uma 
destas é formado por um conjunto de variáveis. Como 
as variáveis possuem diferentes unidades de medida, 
adotou-se a transformação em números índices de 
modo a permitir a agregação nas respectivas dimensões. 
Deste modo, a primeira fase da construção do IFPR con-
sistiu em transformar as variáveis de cada dimensão em 
escores cujos valores variassem entre zero (0) e um (1).

Essa transformação foi realizada com base no cál-
culo da função de associação, tendo em conta o cál-
culo do IFPR. Ottoneli e Mariano (2014) afirmam que 
podem existir duas situações. Na primeira, as variá-
veis têm relação positiva com a pobreza, ou seja, se a 
variável aumenta, a pobreza também aumenta. Neste 
caso, deve-se usar a Equação (1) para definir a função 
de associação, que é o índice inicial para cada variável 
considerada:

x
Max Min

N Min
j

j j

j j
=

−

−
 (1)
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Em que, xj é o valor do índice fuzzy para a variável j;  
Nj é o valor observado da série da variável j; Minj é 
o valor mínimo da série da variável j; Maxj é o valor 
máximo da série da variável j.

Caso existam variáveis inversamente proporcio-
nais à pobreza, faz-se uso da Equação (2):

x
Max Min

Max N
j

j j

j j
=

−

−
 (2)

Foi decidido escolher o máximo e o mínimo 
de acordo com os valores observados, e não 
pré-estabelecer um limite inferior e um limite superior 
para cada variável. Com isso, o índice obtido é relativo, 
pois o índice fuzzy para um indivíduo com respeito a 
uma determinada dimensão depende dos valores dos 
outros indivíduos em relação a mesma dimensão. Em 
outras palavras, o que está sendo medido é a posição 
relativa de pobreza de um indivíduo em relação aos 
outros, na mesma região.

Na segunda fase, calcula-se a média aritmética das 
variáveis, formando-se cada dimensão. A partir destas 
dimensões torna-se necessário agregá-las e, para isto, 
deve-se definir o peso para cada uma delas. Ressalta-se 
que alguns estudos que abordam a pobreza multidi-
mensional admitem que há problema no momento 
da atribuição de pesos para as dimensões. Um exem-
plo disso é o estudo de Carvalho, Kerstenetzky e 
Del-Vecchio (2007) que optaram por ponderar as 
dimensões a partir da hierarquização baseada nos 
“funcionamentos básicos”. Contudo, de acordo com 
Pacheco, Del-Vecchio e Kerstenetzky (2010) a escolha 
dos pesos na maioria dos estudos fundamentados pela 
teoria dos conjuntos fuzzy é por meio de instrumental 
matemático.

Por conseguinte, ainda na segunda fase, os pesos 
são calculados pelo tamanho das observações em cada 
variável, seguindo o instrumental matemático repre-
sentado na Equação (3), sugerida por Diniz e Diniz 
(2009).

lnw
n x

n
0j

j

$=
−

= G/  (3)

Em que wj é o peso da dimensão/variável j; xj é o valor 
do índice fuzzy para a dimensão j; n é o número total de 
observações em cada variável.

De acordo com Ottonelli e Mariano (2014), o bene-
fício desse instrumental matemático é a lógica do peso 

dele derivado em que uma dimensão com nível alto 
de variáveis para a maioria dos agricultores familiares 
terá um peso menor do que uma dimensão que possui 
nível menor de variáveis, pois, fixando j, quanto maior 
forem os xj (maior denominador), menor será a razão 
de wj. Assim, a sua finalidade é proporcionar maior 
peso a uma característica na qual a maioria dos agri-
cultores familiares entrevistados apresentam grau de 
pobreza mais acentuado; deste modo, a privação em 
relação a ela será mais destacada do que a privação 
referente à uma característica que está disponível para 
a maioria. Assim, para Ottonelli e Mariano (2014), esse 
instrumental matemático é vantajoso dada a não arbi-
trariedade nessa escolha.

Entretanto, Pacheco, Del-Vecchio e Kerstenetzky 
(2010) alegam que, por esse procedimento metodoló-
gico dar ênfase à privação relativa, a utilização de um 
instrumental matemático não é isenta de escolhas sub-
jetivas. Porém, mesmo que a ponderação das dimen-
sões seja alcançada por meio da comparação entre os 
entrevistados, esta forma ainda se encontra como a 
melhor opção para o estabelecimento dos pesos em 
estudos que são baseados na teoria dos conjuntos 
fuzzy, bem como afirmado por Pacheco, Del-Vecchio e 
Kerstenetzky (2010).

A terceira fase, por fim, é a agregação das dimen-
sões com seus respectivos pesos resultando no IFPR 
médio, cuja representação pode ser observada na 
Equação (4):

IFPR
w

x w
i

jj

n

j jj

n

1

1
=

=

=

/
/

 (4)

Sendo que IFPRi é o Índice Fuzzy de Pobreza Rural 
multidimensional agregado da variável i; xj é o valor do 
índice fuzzy para a dimensão j e wj é o peso da dimen-
são j. O IFPR mede, portanto, o grau de pobreza do 
i-ésimo agricultor como uma função ponderada dos n 
atributos.

Após o cálculo da média das cinco dimensões, 
os valores encontrados foram novamente modifica-
dos para se obter o índice final que variasse de 0 a 1. 
Quanto mais próximo de 1 for o valor encontrado para 
o IFPR, maior é o grau de pobreza relativa encontrada 
na população, enquanto que mais próximo de 0 estiver 
o índice, menor o grau de pobreza relativa mensurada 
como privação de alguns atributos (PACHECO; DEL-
VECCHIO; KERSTENETZKY, 2010).
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Quadro 2. Relação dos municípios selecionados para
estudo

Mesorregião Município
Proporção da 

População 
Rural (%)

Jequitinhonha

Diamantina 12,70

Coronel Murta 26,70

Comercinho 57,25

Novo Cruzeiro 65,75

José Gonçalves de Minas 75,01

Norte

Salinas 21,60

Brasília de Minas 33,76

Januária 36,88

Espinosa 42,07

Monte Azul 43,54

Matias Cardoso 48,53

Porteirinha 48,61

Ibiracatu 49,26

Campo Azul 57,90

Japonvar 63,24

Cônego Marinho 73,03

São João das Missões 79,12

Fonte: Elaboração própria.

3.2. Fonte e coleta de dados

Inicialmente, para realização do estudo de 
campo definiu-se o público-alvo, os locais de estudo 
e a amostra de indivíduos a serem investigados. O 
público-alvo foram os agricultores familiares de baixa 
renda do estado de Minas Gerais. Segundo o Censo 
Agropecuário de 2006, dentre os estados com maior 
número de estabelecimentos familiares, Minas Gerais 
encontra-se em segundo lugar, representando 10% do 
total de todo o País (IBGE, 2009).

Especificamente, os agricultores familiares em 
situação de pobreza possuem renda familiar bruta 
anual de até R$ 20.000,00, conforme as normas do 
Plano Safra 2015/2016, sendo caracterizados pela vul-
nerabilidade econômica e dependência de auxílios e/
ou subsídios governamentais para saírem da situação 
de pobreza (BRASIL, 2015).

Em termos de recorte amostral, estabeleceu-
-se como foco duas mesorregiões: Norte de Minas 
e Jequitinhonha. A escolha deveu-se ao fato de tais 
localidades apresentarem os menores indicadores 
socioeconômicos a nível estadual. Ademais, a mesor-
região Norte de Minas possui o maior percentual de 
agricultores familiares do estado, com 24,75%, e o 
Jequitinhonha tem o quinto maior percentual, com 
9,08%. As regiões somadas abrigam 293.135 agriculto-
res familiares (MINAS GERAIS, 2014).

Uma vez estabelecidos o público e as localida-
des, delimitou-se a amostra. Para o cálculo amostral, 
considerou-se como universo o número de estabe-
lecimentos da agricultura familiar nas duas mesorre-
giões de estudo, correspondente a 293.135 (MINAS 
GERAIS, 2014). Adotou-se nível de confiança de 95% 
e erro amostral de 7%.6 Ao aplicar-se tais informações 
na Equação (5), obteve-se o total da amostra de 196 
indivíduos.

6. A justificativa para adoção do erro amostral de 7% tem 
como base o estudo de Moreira, Silveira, Motter (2014). De 
acordo com Selltiz et al. (1974), a variação entre resulta-
dos individuais, num instrumento de medida aplicado a 
um grupo de pessoas, decorre de certo número de fatores 
contribuintes. Parte da variação pode ser entendida como 
resultante de diferenças reais, entre os indivíduos, quanto 
à característica que está sendo medida; parte dela repre-
senta erros na mensuração. Assim, dado que o universo 
de indivíduos a serem abordados estar associado a um 
conjunto de características específicas que os focalizem 
nos agricultores familiares, adotou-se um erro amostral 
de 7%, considerando que não haverá prejuízos as análises 
estatísticas.
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Sendo (s) nível de confiança escolhido – 95% = 1,96;
(p)  probabilidade  de  ocorrência  do  fenômeno  –  0,5;
(q) probabilidade de não ocorrência do fenômeno – 0,5;
(N) população – 293.135; (ε) erro – 0,07. É importante 
mencionar que, mesmo com o tamanho da amostra de 
196,  a  investigação  de  campo  conseguiu  abordar  216 
agricultores  familiares,  superando  a  amostra  mínima 
de indivíduos.

  Para definição dos municípios que foram visitados, 
utilizou-se  como  critério  a  proporção  da  população 
rural  de  cada  localidade.  Além  disso,  a  acessibilidade 
aos municípios também foi um parâmetro de escolha. 
Portanto, foram selecionadas as localidades das quais os 
técnicos da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural  do  Estado  de  Minas  Gerais  (EMATER-MG)  se 
dispuseram  a  acompanhar  os  pesquisadores  
(Quadro 2). Para facilitar a visualização no território 
do estado, elaborou-se a Figura 1.
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Figura 1. Mesorregiões e municípios estudados

Mesorregião Norte
Mesorregião Jequitinhonha

Municípios visitados - Mesorregião Norte
Municípios visitados - Mesorregião Jequitinhonha

Fonte: Elaboração própria com auxílio do software TabWin.

Os dados de origem primária foram obtidos com 
auxílio do método survey (HAIR et al., 2005). Como ins-
trumento de pesquisa, adotou-se o questionário estru-
turado sob a forma de entrevista pessoal com questões 
estruturadas (dicotômicas, múltipla escolha e associa-
das a escala tipo Likert). O instrumento de coleta de 
dados foi subdivido em seis partes: a primeira direcio-
nada à identificação do entrevistado e de sua família, 
e as seguintes dedicadas, respectivamente, às dimen-
sões: educação, saúde, condições habitacionais e sani-
tárias, renda/trabalho e bens de consumo.

Para realização da coleta de dados, uma equipe de 
pesquisadores foi a campo durante os meses de janeiro 
e fevereiro de 2014.7 A aplicação dos questionários ocor-
reu nas propriedades rurais, o que permitiu conhecer 
a realidade dos respondentes e aferir informações cap-
turadas a partir de observações e vivências. O acesso 
ao público alvo da pesquisa foi facilitado pelos técnicos 
de cada município da área de assistência técnica agro-
pecuária da Emater-MG que encaminhava a equipe 
de pesquisadores até às lideranças locais (associações 
de produtores rurais) que, por sua vez, agiram como 
facilitadores no contato direto com os agricultores. As 
percepções e vivências com a pesquisa foram registra-

7. A pesquisa foi financiada pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas Gerais. Além disso, obteve-
-se a aprovação do Comitê de Ética de Pesquisa com Seres 
Humanos da Instituição de Ensino Superior na qual os 
autores são filiados.

das sob a forma de diário de campo, para utilização nas 
análises e discussão dos resultados.

3.3. Definição das dimensões e das  
variáveis do IFPR

De acordo com Ottonelli e Mariano (2014), as 
dimensões que têm como objetivo medir a privação 
das capacitações não devem ser necessariamente as 
mesmas em todos os estudos referentes à temática. 
Isso porque o método deve ser diversificado e os arti-
fícios empregados devem considerar cada contexto em 
análise.

Entretanto, apesar da definição das dimensões 
e suas respectivas variáveis ser uma etapa complexa 
do desenvolvimento de estudos como este, Alkire 
(2008) destaca cinco processos que facilitam a escolha:  
(i) usar dados existentes; (ii) fazer suposições, com base 
em uma teoria; (iii) eleger uma lista de dimensões que 
atingiu um grau de legitimidade, como resultado de 
consenso público; (iv) utilizar processo constante de 
participação deliberativa e (v) propor dimensões com 
base em estudos empíricos sobre os valores das pessoas 
e/ou comportamentos.

A definição das dimensões e das variáveis que 
as compuseram seguiu tais processos supracitados. 
Primeiro, fez-se uso de dados primários, coletados 
junto aos agricultores familiares de baixa renda das 
mesorregiões Norte de Minas e Jequitinhonha. Quanto 
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Quadro 3. Dimensões e variáveis que compõe o IFPR

Dimensões Variáveis Expectativa
1. Educação (DEduc) 1.1 Saber ler e escrever

1.2 Frequenta a escola
1.3 Curso mais elevado
1.4 Acesso a cursos de capacitação
1.5 Distância da escola
1.6 Presença de transporte público
1.7 Existência de escolas na comunidade

Quanto maior a 
variável, menor o grau 
de pobreza

2. Saúde (DSau) 2.1 Número de doenças na família
2.2 Condição de saúde
2.3 Atendimento médico
2.4 Distância do atendimento médico a residência
2.5 Satisfação com acesso à medicamentos
2.6 Satisfação com acesso à serviços de saúde

3. Condições habitacionais e 
sanitárias (DCHS)

3.1 Iluminação elétrica
3.2 Condição do imóvel
3.3 Material das paredes
3.4 Material do teto
3.5 Água canalizada
3.6 Esgotamento sanitário
3.7 Destino do lixo
3.8 Densidade (pessoas por dormitório)
3.9 Estado de conservação da casa
3.10 Satisfação com a casa

4. Renda/trabalho (DRT) 4.1 Rendimento total
4.2 Acesso ao crédito rural
4.3 Benefícios sociais (governo)
4.4 Ocupação
4.5 Nível de independência financeira
4.6 Satisfação com o rendimento total da família
4.7 Dificuldades na operação da atividade
4.8 Dificuldades para chegar ao fim do mês com o rendimento monetário

5. Bens de consumo (DBC) 5.1 Celular
5.2 Fogão
5.3 Televisão
5.4 Rádio
5.5 Geladeira
5.6 Máquina de lavar
5.7 Tanquinho
5.8 Computador pessoal
5.9 Motocicleta
5.10 Automóvel 

Quanto maior a 
variável, maior o grau 
de pobreza

Fonte: Resultados da pesquisa.

ao segundo passo, a análise baseou-se na Abordagem 
das Capacitações de Amartya Sen, isto é, uma teoria 
que avalia a pobreza como um problema multidimen-
sional. No terceiro e quarto processos, foram investiga-
dos alguns estudos de modo a analisar as dimensões 
propostas por eles, e isto encontra-se resumido no 
Quadro 1.

De modo a alcançar o quinto processo indicado 
por Alkire (2008), definiu-se as dimensões e as variá-
veis consideradas para o cálculo do IFPR. Para tanto, 
foram selecionadas quarenta variáveis distribuídas em 
cinco grupos de dimensões: educação, saúde, condi-
ções habitacionais e sanitárias, renda/trabalho e bens 

de consumo (Quadro 3). Com essas variáveis buscou-
-se captar as múltiplas faces do problema da pobreza, 
que  englobam  aspectos  sociais,  ambientais  e  eco- 
nômicos  típicos  das  mesorregiões  Norte  de  Minas  e 
Jequitinhonha.

  A  dimensão  educação  (DEduc)  abrange  infor- 
mações  sobre  o  nível  de  alfabetização  e  o  acesso  aos 
ensinos básico e superior. Já a dimensão saúde (DSau)
engloba variáveis relacionadas ao acesso ao serviço de 
saúde, a satisfação do entrevistado com a sua própria 
saúde e a de sua família. No que se refere à dimensão 
condições  habitacionais  e  sanitárias  (DCHS),  o  obje- 
tivo  foi  verificar  as  condições  mínimas  de  habitação
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dos domicílios. No caso da dimensão renda/trabalho 
(DRT), houve a preocupação de verificar o valor do 
rendimento mensal domiciliar, assim como as con-
dições relacionadas ao trabalho. Quanto à dimensão 
bens de consumo (DBC), foram analisados os itens que 
estavam presentes ou não nas moradias rurais.

 4. Resultados e discussão

  Primeiramente,  para  melhor  compreensão  da  rea- 
lidade dos agricultores familiares do Norte de Minas e 
Jequitinhonha, fez-se uma breve caracterização do per- 
fil  socioeconômico  destes.  Em  síntese,  os  entrevistados 
eram em sua maioria do sexo masculino (60,19%), casa- 
dos  ou  em  união  estável  (80,55%),  com  faixa  etária  de 
40 a 59 anos (46,30%) e ensino fundamental incompleto
(57,87%). Em relação à declaração de cor/raça, a maioria 
se  declarou  branco  (43,06%),  os  negros  representaram 
20,83% e pardos 31,48%. Além disso, 90% dos entrevista- 
dos eram proprietários do estabelecimento rural. Quanto 
ao perfil produtivo, verificou-se que as principais cultu- 
ras/criações eram a criação de animais (bovinos, suínos e 
aves) com 32,06%, e as principais culturas eram o milho
(12,82), o feijão (11,65%) e a mandioca (9,74%).

  Uma  vez  delineado  o  perfil  dos  entrevistados, 
direcionam-se as atenções para a construção do IFPR 
com  destaque  para  a  definição  das  dimensões  e  das 
variáveis e do cálculo dos respectivos pesos. Conforme 
exposto anteriormente, isso revela a intenção de confe- 
rir maior peso a um fator no qual o conjunto de agricul- 
tores  familiares  apresenta  grau  da  pobreza  relevante, 
como pode ser observado no Quadro 4.

  Inicialmente,  a  DRT  se  sobressai  em  relação  às 
demais, ao receber maior peso (0,86). Isso significa que 
existem muitos agricultores familiares em situação pre- 
cária quanto a esse fator, isto é, o acesso ao trabalho e 
a geração de renda constituem uma das maiores priva- 
ções que incidem sobre os entrevistados. Na sequência, 
os maiores valores dos pesos são das dimensões educa- 
ção (0,74), bens de consumo (0,58), saúde (0,53) e con- 
dições habitacionais e sanitárias (0,36). Ressalta-se que 
a ordenação das dimensões quanto aos pesos foi seme- 
lhante  ao encontrado por Ottonelli  e  Mariano (2014). 
Além  disso,  tais  pesos  permitiram  a  verificação  de 
quais  variáveis  e  dimensões  apresentam  maior  influ- 
ência  na  incidência  da  pobreza  multidimensional  na 
região de estudo.

Ao se analisar os pesos das variáveis que com-
põem a DRT, verifica-se o elevado impacto das seguin-
tes variáveis: estar ocupado em outra atividade (1,39), 
rendimento total (1,29), benefício total recebido (1,28), 
dificuldade financeira para chegar ao fim do mês 
(1,12) e dificuldade de operação da atividade (0,86). 
Este resultado se alinha ao encontrado nos estudos de 
Chiappero-Martinetti (2000), Picolotto (2006), Pacheco, 
Del-Vechio e Kerstenetzky (2010), Diniz e Diniz (2009), 
Ottonelli (2013) e Caetano et al. (2017), uma vez que o 
aspecto renda também foi relevante e obteve o maior 
peso dentre as dimensões analisadas.

De acordo com as respostas dos produtores rurais, 
percebe-se que 74,2% não estavam exercendo outra ati-
vidade senão a agropecuária. Destes, 46,6% afirmaram 
ser por vontade própria ao optaram por focar mais na 
produção e nos cuidados com a propriedade, e 24,5% 
demonstraram pretensão de ocuparem-se em outras 
atividades não agropecuárias, mas que, no entanto, 
não tinham oportunidade de exercê-las seja por falta 
de capacitação, ou de mais informação. Ainda assim, 
25,8%, relataram estarem ocupados atualmente em 
alguma outra atividade remunerada além da agrope-
cuária. Dentre estes, quando questionados qual o tipo 
de ocupação extra, 78,6% afirmaram ser por conta pró-
pria, e 14,3% disseram estar em uma ocupação perma-
nente com carteira assinada. Assim, o crescimento da 
pluriatividade pode indicar a melhoria das condições 
de vida no meio rural, dado que é uma forma de garan-
tir uma renda melhor, e o trabalho por conta própria 
propicia certa flexibilidade que permite lucros maiores.

Como complemento de renda, a maioria entre-
vistados (87,04%) alegaram possuir outras fontes, 
sendo as mais expressivo o Bolsa Família (47,54%) e 
a Aposentadoria Rural (34,83%) que são programas 
e benefícios do governo federal destinados princi-
palmente para esse segmento. Contudo, ainda que a 
maior parte dos agricultores familiares entrevistados 
recebam estes benefícios, segundo relatos, há muita 
dificuldade para se chegar ao final do mês com o ren-
dimento monetário da família. Além disso, foi possí-
vel verificar que os principais fatores que dificultam a 
atividade agropecuária eram a seca, que prejudica as 
lavouras, a falta de capital para investir na produção e 
a carência de mão de obra.

Além disso, observou-se as dificuldades relaciona-
das ao clima da região, o tipo de solo, a ausência de 
recursos financeiros, que têm como resultado a baixa 
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Quadro 4. Lista de pesos por dimensão e variáveis usados no cálculo do IFP

Dimensões Variáveis Ponderação por variável Ponderação por dimensão

DRT

Ocupado em outra atividade
Rendimento total
Benefício total
Dificuldade de chegar ao fim do mês
Dificuldades de operação da atividade
Independência financeira
Satisfeito com rendimento familiar
Acesso ao crédito

1,39
1,29
1,28
1,12
0,86
0,71
0,33
0,13

0,86

DEduc

Frequência escolar
Escolaridade
Escolas na comunidade
Família tem acesso a capacitação
Distância da comunidade
Ler e escrever
Transporte público

2,79
1,67
1,06
0,97
0,67
0,19
0,12

0,74

DBC

Máquina de lavar
Computador
Carro
Moto
Tanquinho
Rádio
Telefone celular
Fogão a gás
Televisão
Geladeira

2,67
2,60
1,85
0,79
0,41
0,36
0,30
0,11
0,07
0,05

0,58

DSau

Distância
Atendimento na Comunidade
Condição de saúde da família
Acesso à saúde
Acesso a medicamentos
Número de doenças na família

1,09
0,89
0,52
0,48
0,46
0,42

0,53

DCHS

Destino do lixo
Estado de conservação da casa
Água canalizada
Material do teto
Condição do imóvel
Escoamento do banheiro
Material das paredes
Satisfação com a casa
Densidade
Iluminação

1,22
0,84
0,83
0,67
0,50
0,44
0,38
0,29
0,28
0,03

0,36

Fonte: Resultados da pesquisa.

produção, limitando a possibilidade de comercializa-
ção. Relacionado a isso, as distâncias entre os estabele-
cimentos rurais e os centros das cidades atrapalham a 
participação dos agricultores em feiras livres ou forne-
cimento para mercados municipais. Por conseguinte, 
é muito corriqueiro a venda do excedente produtivo 
entre vizinhos que estão mais próximos, geralmente a 
preços mais baixos do que o estabelecido no mercado, 
em razão dos vínculos de amizade que influenciam 
nos descontos dos valores das mercadorias, conforme 
constatado nas entrevistas realizadas com os produto-
res rurais.

Em seguida, tem-se a DEduc, cujo peso foi 0,74, 
ou seja, o acesso à educação se constitui na segunda 
maior privação enfrentada pelos entrevistados e exerce 
influência na incidência da pobreza multidimensional. 
Ao avaliar os pesos das variáveis que compuseram esta 
dimensão, constata-se o elevado impacto da frequên-
cia escolar (2,79), escolaridade do entrevistado (1,67), se 
existem escolas na comunidade (1,06) e se a família tem 
acesso a cursos de capacitação (0,97). Isso denota que 
o acesso à educação de qualidade necessita ser expan-
dido e aprimorado, em especial ao ensino básico e 
médio. Segundo a Abordagem das Capacitações (SEN, 
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2000, 2001), quando se tem acesso à educação, os indi-
víduos têm a capacidade de serem membros ativos na 
sociedade, possuem maior preocupação com a saúde, 
além de exercerem influência sobre os demais familia-
res. Complementando, Marinho, Linhares e Campelo 
(2011) alegam que ter educação de qualidade auxilia os 
mais pobres a alcançarem uma melhor posição no mer-
cado de trabalho, estarem cientes dos seus direitos civis 
e romperem o círculo vicioso da pobreza.

A DBC teve peso de 0,58, sendo considerada impor-
tante para os agricultores familiares. Este resultado se 
aproxima da percepção de qualidade de vida, que pas-
sou também a ser associada a melhorias no padrão de 
vida, sobretudo quando relacionada aos bens materiais 
adquiridos (MONTEIRO et al., 2010). Dentre as variá-
veis que possuem maior privação estão a ausência de 
máquina de lavar (2,67), computador (2,60), automóvel 
(1,85) e motocicleta (0,79).

A DSau reflete a preocupação com a qualidade 
de vida dos agricultores, pois a má condição de saúde 
é uma privação importante devido às dificuldades 
quanto ao acesso a tratamento médico, além da impos-
sibilidade de que os mesmos exerçam suas atividades 
de sobrevivência no meio rural. Destaca-se que o maior 
impacto na dimensão foi causado pela privação das 
variáveis distância do atendimento médico (1,09), se 
há atendimento na comunidade (0,89), a condição de 
saúde da família (0,52) e o acesso aos serviços de saúde 
(0,48). Assim, menores privações quanto às variáveis 
que compõem esta dimensão poderão ser obtidas a 
partir da oferta do serviço de atendimento de saúde 
mais próximo aos agricultores familiares, de forma 
que toda a família tenha orientação médica contínua, 
acesso a medicamentos e tratamento de doenças.

Na DCHS, verificou-se a menor privação sofrida 
pelos agricultores familiares entrevistados. Porém, 
dentre as variáveis que compuseram esta dimensão 
as maiores privações foram encontradas no destino 
do lixo (1,22), estado de conservação da casa (0,84) e 
o fato de possuir água canalizada (0,83). O estado de 
conservação da casa refere-se a percepção do produtor 
rural quanto a situação da estrutura de sua casa, se está 
péssima, ruim, regular, boa ou ótima. Ressalta-se que o 
acesso a água potável para consumo humano e o des-
tino adequado do lixo podem interferir no bem-estar 
dos indivíduos e, consequentemente, na qualidade de 
vida. Além disso, deve-se ter a preocupação por parte 
do governo em assegurar esses serviços públicos, prin-

 

 

 

         

         

 

 

      

        

 

          

      

 

         

       

         

 

 

 

      

  

 

        

  

     

        

         

    

  

        

 

        

 

         

        

         

 

 

 

 

 

 

         

       

      

cipalmente a coleta ou destino adequado do lixo pro- 
duzido pelos agricultores familiares do Norte de Minas 
e Jequitinhonha, em razão de este ser um problema
recorrente na área rural. É importante reforçar que a 
ausência deste serviço resulta no destino inadequado 
do lixo como, por exemplo, armazená-los em terrenos
baldios, queimá-los, depositá-los em córregos/rios, o 
que traz impactos negativos ao meio ambiente natu-
reza e à saúde humana por atrair parasitas e doenças
(DEUS et al., 2015).

  Com o intuito de explorar os resultados das 
cinco dimensões que integraram o IFPR, apresenta-
-se a seguir informações a respeito de cada uma delas,
sendo que os quartis foram definidos com base nas 
observações e no comportamento dos dados coleta- 
dos. Deste modo, é importante salientar que o quar- 
til exprime aquilo que os dados representam. Portanto, 
nota-se que há concentração dos resultados em valores 
mais próximos de 1 devido ao comportamento médio 
dos dados. Assim, enquadram-se poucas dimensões 
em níveis mais baixos.

  No Quadro 5 está exposta a distribuição dos 
agricul-tores familiares entrevistados conforme os

  intervalosde cada uma das dimensões. Para a 
dimensão DSauverifica-se que a maioria dos

  agricultores encontra-seno intervalo que indica 
maior propensão à pobreza.Além disso, dentre as 
dimensões que integraramo IFPR, a DSau foi a 
que apresentou maior desviopadrão (0,23), isto é, 
valores mais dispersos em relaçãoà média (0,4).

  Observando a distribuição dos agricultores fami- 
liares entrevistados conforme o intervalo da DEduc e 
seguindo a lógica da relação inversa dessa dimensão 
com o nível de pobreza, nota-se maior propensão, uma 
vez que mais de 50% estão concentrados em valores 
mais próximos de 1.

  Quanto à distribuição dos agricultores conforme 
o intervalo da DCHS, constata-se que a maioria dos 
entrevistados, mais de 74%, está concentrada nos inter- 
valos abaixo de 0,37, o que indica menor grau de inten- 
sidade de pobreza para esta dimensão, pois os valores 
estão mais próximos de zero. Tal resultado é coerente 
com o resultado exposto no Quad  4 para a DCHS, o 
que revela uma menor privação sofrida pelos agricul- 
tores familiares, além da menor média (0,3) entre as
dimensões que compuseram o IFPR.

  Os resultados encontrados, portanto, evidenciam 
para a maioria dos agricultores familiares analisados,
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Quadro 5. Dimensões do IFPR

Intervalos do DSau 
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0 a 0,23 51 23,61

0,4 1,0 0,0 0,23
0,24 a 0,39 56 25,93
0,40 a 0,57 52 24,07

0,58 a 1 57 26,39

Intervalos do DEduc
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0 a 0,40 57 26,39

0,5 1,0 0,0 0,17
0,41 a 0,50 46 21,3
0,51 a 0,66 59 27,31

0,67 a 1 54 25

Intervalos do DCHS
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0 a 0,17 53 24,54

0,3 1,0 0,0 0,17
0,18 a 0,28 59 27,31
0,29 a 0,37 48 22,22

0,38 a 1 56 25,93

Intervalos do DRT
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0 a 0,42 55 25,46

0,6 1,0 0,0 0,21
0,43 a 0,61 53 24,54
0,62 a 0,74 57 26,39

0,75 a 1 51 23,61

Intervalos do DBC
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0 a 0,30 56 25,93

0,4 1,0 0,0 0,16
0,31 a 0,40 69 31,94
0,41 a 0,50 53 24,54

0,51 a 1 38 17,59

Intervalos do IFPR
Frequência

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão
Absoluta Relativa (%)

0,1 a 0,40 54 25

0,5 0,88 0,1 0,12
0,41 a 0,48 55 25,46
0,49 a 0,55 50 23,15
0,56 a 0,88 57 26,39

Fonte: Resultados da pesquisa.

baixo grau de incidência de pobreza. Comparando-se os 
valores das classes entre as dimensões, observa-se que, 
para a dimensão condições habitacionais e sanitárias, os 
valores são menores entre as classes de menor intensi-
dade de pobreza. Isso indica maior acesso dos agriculto-
res familiares as variáveis que compõem essa dimensão.

No que se refere a DRT, constata-se que a metade 
dos agricultores familiares entrevistados estão nas clas-
ses que indicam maior intensidade de pobreza. As 
mesorregiões Norte de Minas e Jequitinhonha são des-
favorecidas por concentrarem a parte da pobreza rural 
mineira e sujeitas a regimes de chuvas severos pouco 

combinados com a produção. Segundo Buainain 
e Garcia (2013), a solução agrícola do problema de 
pobreza rural é muito complexa, e é neste ponto que 
está a importância das políticas de transferência de 
renda. Ainda segundo o autor, é nítida que a superação 
da condição de pobreza ou a viabilização econômica 
dos empreendimentos agrícolas de pequenos produto-
res apenas pela via agrícola não é mais uma condição 
suficiente (BUAINAIN; GARCIA, 2013).

Em complementariedade, Homma, Menezes e 
Moraes (2014) alegam que muitos agricultores familia-
res têm nas transferências governamentais uma estra-
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tégia de sobrevivência e estabilidade financeira, devido 
às condições climáticas desfavoráveis para a produção 
e a dificuldade de venda de mão de obra devido à falta 
de capacitação adequada. Contudo, essas transferên-
cias de renda não induzem à criação de oportunida-
des produtivas. Assim, cabe aos agricultores familiares 
pobres apenas receber esses benefícios (HOMMA; 
MENEZES; MORAES, 2014).

Quanto ao DBC, nota-se que apresentou menor 
influência na incidência de pobreza, visto que apro-
ximadamente 82% se concentrou entre 0 e 0,50, pois 
esta dimensão possui relação direta com a pobreza. 
Não há uma regra para estipular quais os bens de con-
sumo mais apropriados, porém, deve-se considerar 
essencial o acesso a alguns deles, de modo que, sem 
estes, os agricultores familiares não seriam capazes de 
viverem dignamente. Alguns exemplos são a geladeira, 
que auxilia na conservação de alimentos; o fogão, que 
ajuda no preparo dos alimentos; a televisão e o rádio, 
que possibilitam acesso a informações e entreteni-
mento; e o telefone para se comunicar com outras pes-
soas. Assim, os agricultores familiares terão um maior 
grau de intensidade de pobreza se possuírem privação 
de determinado conjunto de bens, que é consensual 
com o padrão de vida de sua localidade.

Destarte, com relação a DBC, nota-se que os agri-
cultores familiares entrevistados estão dotados de bens 
que são suficientes para sobreviverem com o mínimo 
de conforto, apesar das maiores privações referentes a 
meios de locomoção (carro e moto), máquina de lavar e 
o computador. Quanto à variabilidade, a DBC apresen-
tou o menor desvio padrão (0,16), ou seja, os valores 
estão menos dispersos em relação à média. As respos-
tas foram mais homogêneas entre os entrevistados.

Por fim, há, ainda, a distribuição dos agricultores 
familiares por intervalo de valores do IFPR. A média 
correspondeu a 0,5, com pouca variabilidade ao seu 
redor. Tais resultados demonstram a existência de mui-
tos agricultores familiares com maior grau de incidên-
cia à pobreza, pois os valores do IFPR médio estão 
próximos de 1.

Estes dados mostram reforçam a incidência da 
pobreza na região, sendo que o baixo dinamismo da 
agricultura familiar associa-se à carência de capaci-
dade de absorção tecnológica e é onde concentra-se a 
pobreza rural, que segundo Vieira Filho (2014), deve-
ria ser assistida por políticas estruturantes, através de 
melhoramentos constantes na educação, saúde e infra-

estrutura. Ainda segundo o autor, as políticas estrutu-
rantes devem ser acompanhadas de políticas de ações 
afirmativas e de transferência de renda, pois tal pro-
blema estrutural não possui solução imediata (VIEIRA 
FILHO, 2014), devido às condições socioeconômicas 
e climáticas das mesorregiões em estudo contribuí-
rem para o elevado número de agricultores familia-
res vulneráveis economicamente e para a situação de 
pobreza. Deste modo, como afirma Otonelli e Mariano 
(2014), as políticas de redução da pobreza devem con-
siderar quais são as maiores privações e as particulari-
dades de cada localidade.

Portanto, os resultados encontrados nesta inves-
tigação se alinham com o que Amartya Sen defende 
na Abordagem das Capacitações e com os resultados 
obtidos em outros estudos que propuseram analisar 
esta temática, como os de Ottonelli (2013) e Ottonelli e 
Mariano (2014). Ainda que a dimensão referente a renda 
e trabalho tenha apresentado o maior peso na men-
suração da pobreza multidimensional, as dimensões 
de educação e saúde também merecem mais atenção 
devido ao maior grau de incidência de pobreza apre-
sentado pelos agricultores familiares entrevistados.

5. Considerações finais

Fundamentado na Abordagem das Capacitações 
proposta por Amartya Sen e motivado pela existência 
de grande contingente populacional de agricultores 
familiares pobres e extremamente pobres nas mesorre-
giões Norte de Minas e Jequitinhonha, este estudo teve 
como objetivo analisar a pobreza rural, entendendo-a 
como a privação das capacitações básicas.

Com efeito, segundo Barroso, Salvato e Matias 
(2012), a pobreza deve ser vista como uma análise mul-
tidimensional, pois o contentamento do indivíduo pela 
sua renda é insuficiente para determinar se ele é pobre 
ou não, dado que pode possuir renda acima do estipu-
lado pela linha de pobreza e estar insatisfeito em razão 
de não possuir acesso aos serviços básicos. Em contra-
partida, um indivíduo que tenha acesso ao básico pode 
estar contente com sua situação, ainda que não possua 
renda suficiente.

Assim, a teoria dos Conjuntos Fuzzy consistiu em 
uma importante técnica para atingir o objetivo pro-
posto ao permitir a geração de informações relativas 
das mesorregiões de estudo por meio do cálculo IFPR. 
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Tais informações constituem uma importante ferra-
menta para o estudo da pobreza multidimensional, 
uma vez que não há evidências de aplicação dessa téc-
nica para a realidade do estado de Minas Gerais e a 
partir da utilização de dados primários. Desse modo, 
assim como apresentado na teoria de Sen e reforçado 
pelos resultados desta investigação, políticas de assis-
tência aos pobres precisam considerar as particularida-
des de cada local, de forma a verificar quais são as reais 
privações sofridas pelas pessoas circunscritas a especí-
ficas localidades.

E, a esse respeito, a abordagem Fuzzy da pobreza 
indica, em combinação com a abordagem multidi-
mensional, qual dimensão há maior grau de incidên-
cia de pobreza (CARVALHO; KERSTENETZKY; DEL 
VECCHIO, 2007). Essa noção é notadamente impor-
tante para os formuladores de políticas públicas, sendo 
que uma política de combate à pobreza será mais efe-
tiva se focar nas dimensões adequadas.

Assim, os Conjuntos Fuzzy permitiram a aná-
lise da pobreza rural relativa das mesorregiões Norte 
de Minas e Jequitinhonha, de forma a não identificar 
quem são os pobres como na lógica binária, mas vê-los 
por meio de graus de incidência de pobreza. Em outras 
palavras, consegue captar o “quão pobre” e/ou em qual 
dimensão possui a maior intensidade da pobreza entre 
os agricultores familiares estudados.

Em resumo, as dimensões que compuseram 
o IFPR e possuem relação inversa com a pobreza 
concentraram-se em quartis maiores de modo uni-
forme. Isso significa que é necessária a atuação de todas 
as esferas do governo – seja em subsídios, incentivos, 
políticas públicas –, em todas as extensões (saúde, edu-
cação, renda e trabalho, habitação e condições sanitá-
rias), para ao menos amenizar a situação de pobreza 
nas mesorregiões analisadas.

Portanto, a análise mostrou que há outras formas 
de pobreza além da desigualdade de renda, pois além 
da dimensão renda e trabalho, as dimensões referen-
tes à educação e saúde também apresentaram maior 
propensão a pobreza extrema. Assim, constata-se, 
com estes resultados, que a pobreza nas mesor regiões 
estudadas é um problema complexo, sem solução 
imediata, além de possuir característica multidimen-
sional. Isso reforça ampla literatura como Brandolini 
e D’Alessio (1998), Chiappero-Martinetti, (2000), Lelli 
(2001), Picolotto (2006), Carvalho, Kerstenetzky e  
Del-Vecchio (2007), Pacheco, Del-Vechio e Kerstenetzky 

(2010), Pacheco et al. (2010), Ottonelli (2013), Ottonelli e 
Mariano (2014) e Deus et al. (2015)

Um dos aspectos positivos deste estudo é o fato de 
serem o próprios agricultores familiares que apresenta-
ram as suas percepções sobre o grau de incidência de 
pobreza rural ao qual se encontram. É importante res-
saltar que a busca por respostas a partir de dados pri-
mários foi um desafio para a elaboração deste estudo, 
por envolver uso de distintos recursos, deslocamento 
dos pesquisadores e o auxílio de entidades como a 
Emater-MG e sindicatos/associações dos produtores 
rurais. Por conseguinte, a maior dificuldade foi o pró-
prio acesso à população-alvo da pesquisa, por estar 
localizada na área rural, cujas propriedades ficam dis-
tantes umas das outras, além da precariedade das estra-
das. No entanto, apesar das dificuldades, foi possível a 
produção de resultados consistentes ao problema pro-
posto, sendo de significativa importância por retratar a 
realidade do local investigado.

Este estudo é relevante, pois investiga a pobreza 
não apenas no que diz respeito à insuficiência de renda 
e trabalho, mas também com relação à carência de edu-
cação, saúde, bens de consumo e condições habita-
cionais, sendo possível identificar em quais variáveis 
e dimensões há maior propensão a pobreza e quais 
apresentam maior peso na construção do IFPR. Assim, 
a contribuição central deste estudo é a utilização de 
dados primários para construção de uma medida sin-
tética de pobreza, que pode ser muito proficiente para 
o monitoramento e avaliação de políticas públicas, ao 
passo que sinaliza quais os aspectos da vida dos indiví-
duos que carecem de maior atenção.

Por fim, ressalta-se que uma limitação deste estudo 
é o tamanho da amostra. Por ser um número reduzido, 
permite considerar os resultados encontrados apenas 
para a população em questão. Por conseguinte, sugere-
-se que estudos como esse sejam ampliados para outras 
mesorregiões do estado de Minas Gerais, além de 
outras unidades federativas, de forma a obter panora-
mas mais ampliados do grau da pobreza rural e, assim, 
gerar contribuições para o planejamento e a elaboração 
de políticas públicas especificas às necessidades locais. 
Ressalta-se que, para melhor captar o fenômeno da 
pobreza, é interessante a realização de estudos de caso, 
já como forma de captar informações importantes da 
realidade social e que somente as pesquisas de campo 
podem capturar, devido à complexidade das relações 
por trás deste multifacetado fenômeno pobreza.
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